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Resumo 

0 presente estudo se trata de uma pesquisa-agdo realizada com 
trabalhadores de saúde de um ambulatério médico de especialida- 
de sobre o acolhimento & população LGBTQIA+. Apesar de avangos 
como a criação da Politica Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 
Gays, Bissexuals, Travestis e Transexuais há praticas discrimina- 
tórias nos servigos de saúde. O objetivo deste estudo é analisar 
as discussdes realizadas nestes grupos e seus possiveis desdo- 
bramentos nas praticas de saúde do Ambulatório de Especialida- 
des Médicas de Tupa, estado de São Paulo. Também convidamos 
usuarios de nome social para uma conversa na qual foram apon- 
tadas experiéncias que revelam discriminagéo social e dificuldade 
de acesso ao processo transexualizador. A discussão com os tra- 
balhadores apresentou muitas potencialidades para ampliagao do 
olhar acerca da populagao LGBTQIA+ e desdobramentos. Consta- 
tou-se que houve apropriação do histórico de preconceitos, lutas e 
conquistas dos LGBTQIA+, reflexdes sobre a vulnerabilidade deste 
Erupo e reorganizagdes no processo de trabalho. Foram observa- 
das algumas fragilidades, como o uso do termo “opção sexua |”, 
dificuldade de abordagem e expressão de sentimentos homofó- 
bicos ligados a concepções culturais e religiosas. A experiéncia 
das discussdes com trabalhadores da satde e usuarios de nome 
social possibilitou a reflexão sobre a necessidade de ampliação do 
olhar para a população LGBTQIA+, fomentando a construção de um 
atendimento que garanta seus direitos. 
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Abstract 

The present study deals with an action research performed with 
health workers from a specialty medical outpatient clinic on the 
reception of the LGBT population. Although advances such as the 
creation of the National Policy for the Integral Health of Lesbian, 
Gay, Bisexual, Transvestite and Transgender (LGBT), there are dis- 
criminatory practices in health services. The objective of this study 
is to analyze the discussions carried out in these groups and their 
possible developments in health practices from the Tupa Medical 
Specialty Outpatient Clinic, state of São Paulo. We also invite so- 
cial name users to a conversation in which they pointed out expe- 
riences that reveal social and family discrimination and difficult ac- 
cess to the transsexual process. The discussion with the workers 
presented many potentialities for broadening the view about the 
LGBT population and unfolding, it was verified that there was appro- 
priation of the history of prejudices, struggles and achievements of 
LGBT, reflections on the vulnerability of this group and reorganiza- 
tions in the work process. Some weaknesses were observed, such 
as the use of the term sexual option, difficulty of approach and 
expression of homophobic feelings linked to cultural and religious 
conceptions. The experience of discussions with health workers 
and social name users made it possible to reflect on the need to 
broaden the view of the LGBT population by encouraging the cons- 
truction of a service that guarantees their rights. 
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Introducao 

As politicas de saúde tém avancado no sentido 

de ampliacao de sua abordagem, já que a saúde, his- 

toricamente, tem se restringido a um olhar biolégico 

e naturalizador. A partir da Reforma Sanitaria, com a 

implementac&o do Sistema Unico de Saúde (SUS), 

muitos avancos foram conquistados em termos de 

diretos e justica social. 

A Politica Nacional de Salde Integral de Lésbi- 

cas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT)* 

representa uma conquista dos movimentos sociais 

ligados as questoes de género. Atualmente, novos 

termos foram incluidos à sigla LGBT, passando a ser 

denominada LGBTQIA+, integrando também os queers, 

intersexos, assexuais e +, este último abrangendo as 

demais orientacées sexuais e identidades de gênero?. 

Esta politica foi instituida pela Portaria nº 2.836, 

de 1° de dezembro de 2011, e publicada pelo Ministé- 

rio da Saúde em 2013, seguindo as formulacoes das 

diretrizes do “Programa Brasil sem Homofobia”, que 

atualmente compde o Programa Nacional de Direitos 

Humanos®. Tem como objetivo promover a cidadania de 

gays, lésbicas, travestis, transgéneros e bissexuais, a 

partir da equiparação de direitos e do combate à violén- 

cia e & discriminação homofébicas, respeitando a es- 

pecificidade de cada um desses grupos populacionais. 

Assim, a Politica LGBT surge como um reconheci- 

mento à noção de que saúde é um problema complexo, 

que abrange as dimensdes social e cultural. Almeja 

produzir ao menos trés diferentes niveis de mudanca: 

"a) producdo de conhecimentos com 

base nos espacos de trabalho, que sejam 

capazes de modificar a natureza das pra- 

ticas de saude; b) producéo de relações 

sociais mais horizontais com poténcia de 

interferir nos processos de subjetivacdo 

dos sujeitos envolvidos na producdo em 

satde; c) diminui¢do ou modificacdo das 

relações sociais e culturais marcadas por 

diferencas e subalternidade”.* (p.78) 
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Contudo, os avancos das politicas de saúde nao 

sao acompanhados pelo desenvolvimento das praticas 

nos servicos de satde. Estudos indicam que a popu- 

lação em questão apresenta demasiada resisténcia 

a procura dos servicos de saúde, o que evidencia o 

contexto discriminatério existente, organizado em fun- 

ção de uma heterossexualidade presumida, de uma 

falta de qualificagdo e do preconceito dos profissio- 

nais de salde para atenderem a essa demanda. A 

população LGBTQIA+ não tem suas necessidades de 

saúde contempladas por estar subordinada & homo- 

fobia, ou seja, a rejeicao ou a intolerancia irracional à 

homossexualidade®. 

Problemas vivenciados no atendimento em Saúde 

na regiao de Tupã, municipio do estado de São Paulo, 

mobilizaram a Comissão de Humanizacao do Ambula- 

tório Médico de Especialidades (AME) de Tupa, grupo 

de trabalho estruturado desde 2013 e constituido 

por psicélogo, nutricionista, enfermeiros, técnico de 

enfermagem, ouvidor, oficiais administrativos de diver- 

sos setores e gerente. A Comissdo de Humanizacao 

trabalha neste ambulatério com tematicas referentes 

a Politica Nacional de Humanizacao (PNH)®. 

A Politica Nacional de Humanizacao, lancada em 

2003, visa colocar em pratica os principios do SUS no 

cotidiano dos servicos de saúde, produzindo mudancas 

nos modos de gerir e cuidar. 

A Comissao de Humanizacao do AME de Tupa 

integra os coletivos da área de abrangéncia da Diretoria 

Regional de Satde (DRS) IX - Marilia, os quais integram 

mais dois AMEs: o de Assis e o de Ourinhos. Estes 

coletivos de Comissoes de Humanizacao realizam en- 

contros periódicos, coordenados por um articulador 

de humanizacao regional e um articulador do Nicleo 

Técnico de Humanização da Secretaria de Estado da 

Saúde de São Paulo (SES-SP). No inicio de 2018, impul- 

sionada por discussdes nestes espacos, a Comissao 

do AME Tupa identificou a necessidade de intervir sobre 

a prética do acolhimento a população LGBTQIA+ no seu 

cendrio de atenção à saúde. 

Com este intuito, foram realizados grupos de 

discussão com trabalhadores de saúde deste am- 

bulatório, com o objetivo de levantar questões sobre 
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o acolhimento e o acesso a saúde da populacao 

LGBTQIA+ e discutir a trajetria de lutas desse grupo 

social, incluindo a constituicao da politica de saúde 

para esta populacdo. Assim, o objetivo deste artigo é 

relatar o estudo que analisou as discussões realizadas 

com os grupos de trabalhadores do AME Tupa e seus 

possiveis desdobramentos nas préticas de atencao a 

populacao LGBTQIA+. 

Essas ações desenvolvidas em 2018 nao foram 

continuadas em 2019, devido especialmente ao con- 

texto da pandemia de covid-19, interrompendo a prática 

dos grupos de discussão. Contudo, tem-se buscado 

realizar o atendimento dessa populacao considerando 

sua singularidade, havendo a necessidade da retomada 

deste debate e de iniciativas; afinal, com o avanco da 

covid-19 no Brasil, muitos atendimentos relativos ao 

processo transexualizador no SUS, realizados em cará- 

ter ambulatorial ou hospitalar, ficaram suspensos, uma 

vez que nao foram enquadrados no rol de atividades 

essenciais. Dessa forma, a falta de atendimento para 

orientacao quanto ao acesso e uso da hormonizacao 

e dos atendimentos com a equipe multidisciplinar 

terminaram por afetar a confianca e a seguranca dos 

usudrios quanto aos servicos de saúde.” 

Metodologia 

Como a Comissao de Humanizacao busca prover 

a reflexdo dos trabalhadores de satide sobre suas pré- 

ticas, o tipo de pesquisa empregado no estudo da LGB- 

TQIA+ foi a pesquisa-acao. De acordo com Baldissera®, 

a pesquisa-acao implica a participacao da populacao 

como agente ativo no conhecimento de sua propria 

realidade e possibilita a ela adquirir conhecimentos 

necessarios para resolver problemas e satisfazer ne- 

cessidades. A pesquisa, por ser acao na prépria forma 

ou maneira de fazer a investigacéo da realidade, gera 

processo de ação das pessoas envolvidas no projeto. 

A operacionalizacdo da pesquisa é composta por 

varios momentos. Dentre eles, a selecao de um cendrio 

de trabalho, a recompilação de informacdes sobre ele, 

a observacao, o levantamento das caracteristicas de 

sua populacdo, a seleção e a capacitacao de “grupos 

estratégicos” juntamente com a realizacdo da pesquisa 

e de uma devolutiva de resultados®. 

0 cenário de estudo foi o AME Tupa, que pos- 

sui uma área de abrangéncia de, aproximadamente, 

250.000 habitantes, correspondente a 19 municipios 

pertencentes a DRS IX - Marilia. O ambulatério oferece 

atendimento em diversas especialidades médicas, 

exames diagnosticos e procedimentos cirúrgicos 

de pequeno porte. 

Os sujeitos do estudo foram os trabalhadores 

do ambulatério, num total de 92 pessoas de diversas 

areas de atuação, como enfermagem, recepcao, equipe 

multiprofissional, agendamento, telefonia, ouvidoria, 

dentre outros. Foram formados nove grupos com média 

de dez participantes por encontro, estando presentes 

de dois a trés membros da Comissao de Humanizacao 

do AME, para a facilitação da discuss&o. A duração 

aproximada dos encontros era de 2 horas e foram 

realizados no periodo entre maio e junho de 2018. 

Procurou-se mesclar os trabalhadores das diversas 

áreas de atuacao na constituicdo desses grupos. 

A etapa seguinte da pesquisa consistiu na ela- 

boração de um programa pedagogico que se divide 

nos seguintes momentos: (1) realização de grupos de 

estudos; (2) irradiacao/discussao da ação educativa; 

(3) elaboracao do projeto; e (4) execução e avaliacao 

dos projetos de ação”. Este planejamento integrou 

o levantamento da necessidade de trabalhar com 

o acolhimento a populacdo LGBTQIA+, em diversos 

encontros de discussao sobre a atencao em satde 

a esta populacao, coordenados pela Comissao de 

Humanizacao do AME Tupa. 

Na sequéncia, visando contemplar e compreender 

as vivéncias e dificuldades reais dessa populacéo, a Co- 

missao de Humanizacao fez um levantamento dos usua- 

rios de nome social que frequentavam o ambulatério, 

convidando-os para um encontro grupal. Compareceram 

usudrios transgénero, transexuais, travestis e incluimos 

trabalhadores homossexuais de nosso servico, com o 

objetivo de proporcionar uma maior ambiéncia e apro- 

ximacao no encontro. Nesta conversa, foi solicitado 

aos usudrios que expusessem suas vivéncias quanto 

à atenção em saúde no SUS. Esse encontro contou 
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com a participacao de dez pessoas. Posteriormente, 

para andlise, as principais falas desses participantes e 

usudrios do AME Tupa foram agrupadas em um video, 

transmitido ao grupo de trabalhadores do servico. 

Nesse sentido, a elaboracao do projeto educa- 

tivo para o grupo de trabalhadores teve como base 

os conteúdos levantados nesse encontro com 0s 

usuários LGBTQIA+ e o material tedrico estudado pela 

Comissao de Humanização. Num primeiro momento, 

buscou-se levantar questdes sobre o atendimento a 

populacao LGBTQIA+ em nosso servico e as falas dos 

trabalhadores foram acolhidas e discutidas no grupo 

de profissionais. Na sequéncia, foi transmitida uma 

videoconferéncia da SES-SP, que aborda a histéria de 

lutas e conquista desta população até a constituição 

da Politica Nacional de Saúde Integral de LGBT. Pos- 

teriormente, foi feita uma nova conversa e, por fim, foi 

apresentado um video com falas dos usuários de nome 

social que fizeram parte do encontro com a comissao. 

Ao final, foi solicitado que cada participante avaliasse 

0 encontro com uma palavra. 

Resultados e discussões 

- didlogo com a população LGBTQIA+ - 

vivéncias no horizonte da homofobia: 

A conversa com usudrios de nome social que 

frequentaram o ambulatério, dentre eles transexuais e 

travestis, foi um momento muito enriquecedor para o 

conhecimento de sua realidade. Nesse encontro, foi so- 

licitado aos usudrios que compartilhassem com o grupo 

suas vivéncias em servicos de saúde e experiéncias 

que considerassem relevantes. Eles apontaram, prin- 

cipalmente, experiéncias que revelavam discriminacao 

social, a auséncia do uso do nome social nos servicos 

de satde, além da dificuldade de acesso ao processo 

transexualizador no SUS. 

Com relação a discriminacao social, foram des- 

critas situacdes vexatorias e dificuldade de insercao 

no mercado formal de trabalho. Quanto as situacoes 

que envolviam constrangimentos vividos, foi citado 

um caso no qual o usudrio percebeu que dois fun- 

cionarios, em um supermercado, comentavam sobre 
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ele e riam; assim, o usudrio, que é transexual, referiu 

que se sentiu muito desrespeitado e discriminado por 

esta postura e olhar critico dos outros. Também foi 

relatado no grupo que os usuários transexuais, mesmo 

possuindo curso superior, não conseguiam se inserir 

no mercado de trabalho. 

Freire® discute que esses comportamentos e 

exclusdes podem ser considerados como homofóbi- 

cos, se constituindo enquanto uma violéncia que pode 

assumir dois sentidos: o fisico, que atinge diretamente 

a integridade do corpo do individuo; e o nao fisico, que 

se configura como uma espécie de violéncia simbdlica, 

composta por xingamentos, tratamento diferenciado e 

impedimento de participação em instituicoes. 

No encontro, também foram relatadas experién- 

cias em servicos de saúde, nos quais não houve o uso 

do nome social, situacdo muitas vezes comum e na 

qual não ha respeito ou consideracao por parte dos 

profissionais de salide a essas pessoas. As questdes 

culturais advindas do padrao heterossexual influenciam 

de modo subjetivo no atendimento que os profissionais 

da saude realizam a essa populacao, levando-os a 

prestar um atendimento de carater discriminatorio™. 

Outro ponto exposto pelos usudrios transexuais 

foi a dificuldade de acesso as tecnologias de transfor- 

mação corporal. No interior paulista não há servico de 

hormonioterapia, obrigando este publico a se deslocar 

para a capital do estado, para ter acesso a este tipo de 

tratamento. Além disso, o tempo de espera para a cirur- 

gia de transgenitalizacdo supera os dez anos. Somado 

aisso, 0 acesso ao processo transexualizador do SUS 

depende centralmente da obtencao do diagnéstico de 

“transtorno de identidade de género”, cenário no qual 

as possibilidades de conquista de direitos estao forte- 

mente condicionadas ao poder médico, relevando as 

demandas dos movimentos de travestis e transexuais 

do Brasil, que incluem a campanha internacional pela 

despatologizacao das identidades trans®*. 

Cabe ressaltar que a definicdo “transtorno de 

identidade de género”, que constava como subitem de 

Satide Mental, foi removida pela Organizacao Mundial 

de Saude da Classificacao Internacional de Doencas 

nº 11 (CID-11) em 2018, eliminando a prorrogativa 
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de caracterizé-la como um transtorno e uma doenga. 

Foi criado um novo capitulo dedicado @ Saúde Sexual 

que inclui a especificidade trans como “incongruéncia 

de género™?, para relaciona-la a procedimentos es- 

pecificos que podem ser necessarios e demandados 

por essa populacao. 

- potencialidade e desdobramentos - 

ampliacao do olhar e mudancas no 

processo de trabalho: 

A discussão com os trabalhadores do AME Tupa 

apresentou muitas potencialidades para ampliação do 

olhar acerca da populacdo LGBTQIA+, incluindo desdo- 

bramentos no processo de trabalho visando à melhoria 

do acolhimento. Neste sentido, a partir das falas dos 

trabalhadores, constatou-se que houve apropriação 

do histérico de preconceitos, lutas e conquistas dos 

LGBTQIA+, reflexdes sobre a vulnerabilidade deste 

grupo e reorganizacdes do processo de trabalho. Com 

relacao a apropriacao do histérico de preconceito, 

lutas e conquistas, diversos trabalhadores relataram 

que desconheciam o processo de patologizacéo e de 

medicalizacdo da sexualidade considerada desviante. 

Na década de 1950, a homossexualidade foi clas- 

sificada como “transtorno de personalidade” e doenca 

mental, pela Associacao Americana de Psiquiatria. So- 

mente a partir de 1990, a homossexualidade deixou de 

ser considerada como doenca mental pela Organizacao 

Mundial de Saúde (OMS), embora a transexualidade 

tenha permanecido com a classificação de “transtorno 

de identidade de género” ou “transtorno de identidade 

sexual”, denominacdes utilizadas pela OMS de 1990 

até 2018. Em 2018, ganha denominacao de “disforia 

de género”, na Classificacao Internacional de Doencas 

nº 11 (CID-11), saindo da compreensao de doenca men- 

tal e ganhando espaco de condição humana. Assim, a 

incompatibilidade de género com o sexo biolégico não 

é considerada mais um transtorno; o sofrimento passa 

a existir apenas quando há incapacidade significativa 

causada por esta incongruéncia. 

Assim, percebe-se uma evolução também no 

contexto brasileiro, que incorpora essas mudanças 

relacionadas ao grupo LGBT nas terminologias da 

salide, dando clareza para o caráter ndo patolégico 

das relagdes homoeréticas e identidades de género 

de transexuais®. 

Durante a discuss&o no grupo de profissionais do 

AME Tupa, diversos trabalhadores afirmaram ter uma 

visão restrita acerca da vulnerabilidade da população 

LGBTQIA+. O desconhecimento inicial da histéria de 

violéncia e dificuldade de acesso aos servicos básicos 

como saúde e educacao, possibilitou um maior conheci- 

mento sobre a realidade vivenciada por essa população. 

De acordo com o Ministério da Saúde, no periodo 

de 1980 a 2005, foram assassinados 2.511 homos- 

sexuais no Brasil, sendo que a maior parte dos crimes 

ocorreu por motivos homofébicos®. De acordo com o 

mesmo estudo, a populacao LGBTQIA+, devido à nao 

adequacao de género com o sexo biolégico ou à iden- 

tidade sexual não heteronormativa, tem seus direitos 

humanos basicos violados e, muitas vezes, se encontra 

em situação de vulnerabilidade. Diante dessa realida- 

de, o Ministério da Saúde reconhece que a identidade 

sexual e a identidade de género sao constituintes de 

um processo complexo de discriminacao e de exclusao, 

do qual derivam os fatores de vulnerabilidade, tais co- 

mo a violacao do direito a saúde, a dignidade, a nao 

discriminacao, a autonomia e ao livre desenvolvimento. 

A iniciativa da discussão sobre esta temética foi 

elogiada por muitos trabalhadores do AME, visto que 

muitos deles ja atuaram em outros servicos de saúde 

e referiram nunca ter discutido esta questao. 

Também, ao se realizar buscas em base de da- 

dos como Scielo (Scientific Electronic Library Online) 

empregando o termo LGBT, encontramos apenas dois 

estudos, no campo da psicologia, que utilizaram co- 

mo metodologia o didlogo com grupos da sociedade 

sobre a violéncia que atinge a população LGBTQIA+. 

Apostolo e Mocheta®® confirma como são escassos 0s 

estudos que visam produzir estratégias interventivas 

decorrentes da desigualdade, opressao e discriminação 

de pessoas LGBTQIA+. 

Os dois estudos identificados por nossa equipe 

relatam debates feitos com policiais, professores, 

ativistas, empresarios e profissionais de satde** 4, uti- 

lizando grupos mistos, feitos com o objetivo de dialogar 
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sobre os diferentes posicionamentos apresentados 

por pessoas LGBTQIA+ e pessoas de areas distintas. 

Na ação realizada no AME Tupa, o intuito foi 

incluir profissionais de diversos setores e a escuta do 

publico LGBTQIA+. Nesse sentido, Cardoso e Ferro*® 

destacam que uma postura reflexiva frente aos pa- 

drões heterossexuais socialmente estabelecidos ajuda 

a prevenir a discriminacao, afirmando incisivamente 

a necessidade iminente da formação profissional no 

campo da saúde para ações frente as especificidades 

da população LGBTQIA+. 

A apropriacao da Politica Nacional de Saúde 

Integral LGBT* e reflexdes realizadas pelos grupos pos- 

sibilitaram estratégias de reorganizacao do processo de 

trabalho com vistas à melhoria do acolhimento desta 

populacao. Muitos dos trabalhadores desconheciam 

tanto esta politica como a dificuldade de acesso aos 

servicos de satide enfrentada pelo publico LGBTQIA+. 

A garantia do uso do nome social foi uma das 

questdes mais debatidas tanto pelos profissionais 

como no encontro realizado pela Comissao de Huma- 

nizacao com usudrios trans que adotam nomes sociais. 

Esses usudrios enfatizaram a importancia de serem 

chamados por esse nome que confirma sua identidade 

de género, a fim de evitar discriminação. Carvalho'* 

aponta que ser chamado pelo nome social € uma das 

principais demandas do movimento de travestis e 

transexuais, além do direito de alterac@o de nome e 

sexo no registro civil e documentos de identificacao. 

A garantia legal sobre o uso do nome social no 

estado de Sao Paulo comecou a ser concedida a partir 

do Decreto n° 55.588* de 17 de marco de 2010*°, e na 

administracao nacional foi instituida por meio do Decre- 

to nº 8.727 de 28 de abril de 2016'°, que preconiza o 

uso do nome social e o reconhecimento da identidade 

de género de pessoas travestis ou transexuais. 

Por isso, foram discutidas e criadas estratégias 

para garantir o uso do nome social em todas as areas 

do nosso ambulatorio, já que o servico está organizado 

em diversos setores, da chegada do usuario até o seu 

atendimento: o primeiro contato é a abordagem no 

balcao “Posso Ajudar?”, no qual o usudrio identifica 

que compareceu ao servico - foi acordado que, neste 
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instante, o nome social ja deveria ser inserido no sis- 

tema de comparecimento. Posteriormente, o usuário é 

chamado & recepção para fazer a atualização de seus 

dados cadastrais e a confirmação digital do compare- 

cimento: neste momento, o atendente deve se atentar 

se o nome social ja foi inserido no cadastro. Na etapa 

seguinte, o usudrio é chamado pelo nome (portanto, 

identificado pelo nome social) e conduzido para a sala 

de atendimento (como a lista de usudrios é impressa 

previamente, caso houver alguma atualização quanto ao 

nome social, o atendente da recepção deverd informar 

ao profissional responsavel por conduzir o usudrio para 

a sala de atendimento. Outra estratégia acordada foi 

avisar e salientar ao profissional de saúde que prestara 

o atendimento que o usudrio possui um nome social, 

para que não haja enganos e identificacao indevida 

pelo nome civil. 

- fragilidades no “olhar” aos LGBT - 

marcas de uma cultura heteronormativa: 

Durante a realizacao dos grupos de discussoes 

sobre LGBTQIA+ com trabalhadores, foram observadas 

algumas fragilidades, como o uso do termo “opção 

sexual”, em vez de “orientacd@o sexual”; e também a 

dificuldade de abordagem e de aceitação da expressao 

de sentimentos homofdbicos, devido a concepcdes 

culturais e religiosas. 

Tradicionalmente, a orientacao sexual tem sido 

vista como uma questão de escolha, fato que tam- 

bém foi expresso nas falas dos profissionais. O grupo 

também demonstrou dificuldades na compreensao 

das particularidades e diferencas entre os conceitos 

de “orientação sexual” e de “identidade de género”. 

De acordo com Macedo”, orientacdo sexual define-se 

como a atracao afetivo-sexual por pessoas do mesmo 

sexo ou do sexo diferente, respectivamente, homos- 

sexualidade e heterossexualidade. Ja a identidade de 

género diz respeito a como as pessoas se identificam 

sexualmente e se sentem quanto ao género, como 

masculinas ou femininas. 

Os trabalhadores do AME apresentaram duvi- 

das em relação a forma de abordagem dos usudrios 

LGBTQIA+, a fim de garantir seu direito quanto ao uso 
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do nome social, se deviam ou não perguntar sobre o 

nome social ou deixar o usudrio livre para solicita-lo. 

Nesse sentido, ainda se discutiu a dificuldade de al- 

guns profissionais, principalmente médicos, de chamar 

0 usudrio pelo nome social. A falta de habito de uso 

do nome social e o contexto cultural heteronormativo 

acabam deixando as pessoas inseguras em questionar 

ao usudrio se deseja fazer uso do nome social, com 

medo de que ele se sinta ofendido. Contudo, acredita- 

mos que as experiéncias com uso do nome social no 

cotidiano do trabalho tém possibilidade de afastar o 

receio dos trabalhadores. 

Outro aspecto observado durante a realizacao 

dos grupos de trabalhadores possivelmente esté rela- 

cionado ao sentimento homofébico presente em nossa 

sociedade; afinal, alguns trabalhadores permaneceram 

em siléncio todo o tempo de discussão do grupo, não 

verbalizando palavra alguma, enquanto que outros 

relataram “não aceitar, mas respeitar” aqueles que 

manifestam uma sexualidade diferente da heterosse- 

xual. Esses profissionais referem não expor qualquer 

tipo de aversao em publico ou no ambiente de trabalho. 

Contudo, Costa'® advoga que as respostas emocionais 

e espontaneas do dia a dia podem ser mais fidedignas 

dos preconceitos do que nossas palavras, uma vez que, 

na maioria das vezes, são expressdes involuntarias 

de nossas atitudes. Isso mostra a necessidade de 

problematizar e realizar espacos de didlogo com os 

trabalhadores da saúde em busca de desconstruir 

estere6tipos que possam trazer prejuizos no cuidado 

aos usudrios do SUS. 

Nota-se que os trabalhadores que permaneceram 

calados ou referiram não concordar com a orientacao 

sexual que nao segue o padrao normativo, expressa- 

ram falas carregadas de concepcdes religiosas como: 

“Deus fez o homem e a mulher”. Essas falas mostram, 

assim, que são determinadas pelo contexto cultural e 

religioso presente na histéria de vida de cada pessoa. 

Santos* afirma que a religiao tem o papel de controlar 

a sexualidade e que a homossexualidade tem sido, por 

isso, objeto de constantes e empenhadas tentativas 

de controle, contencao e posterior normalizacao com- 

portamental. Os homossexuais foram, durante séculos, 

perseguidos e acusados de imoralidade, depravacao e 

corrupcao, estigma que prevalece até o presente, ainda 

que sob formas de discriminação porventura mais sutis. 

Diante desses pontos de fragilidade, os membros 

da Comissao de Humanizacao procuraram conduzir as 

discussoes buscando levar os participantes a reflexao 

sobre melhores praticas de acolhimento & população 

LGBTQIA+; além da desconstrucao de diferentes 

formas de preconceito e discriminacao, inclusive as 

que não são explicitas, mas que podem interferir de 

algum modo ou em algum momento nos processos de 

trabalho. Os didlogos fomentaram a discussao com 

os trabalhadores sobre o atendimento a esse grupo 

de usudrios vulneraveis, possibilitando a ampliação 

do olhar para o “outro”, com vistas a promover uma 

atenção a saúde mais ética e acolhedora. 

Considerações finais 

A experiéncia de discussdes com trabalhadores 

da saúde e usudrios de nome social possibilitou a 

reflexão sobre a necessidade de ampliacao do olhar 

sobre a populacdo LGBTQIA+, e fomentou a construcao 

de um atendimento que garanta seus direitos. Por meio 

da pesquisa-acao participante e problematizadora, 

os trabalhadores do servico se viram como sujeitos 

desse processo que possibilitou o diálogo sobre seus 

sentimentos, modos de ver o “outro” e promover a 

criacao de alternativas para um processo de trabalho 

mais humanizado. 

Contudo, verifica-se que as concepcdes culturais 

e religiosas que seguem o padrao heteronormativo 

impdem barreiras e dificuldades que podem afetar o 

cuidado mais ampliado em saúde aos usuários LGBT- 

QIA+. Essas barreiras, porém, podem ser enfrentadas 

com a constituicao desses espacos de discussao, que 

permitem a desconstrucéo e a desnaturalizacao de vi- 

soes estigmatizantes, proporcionando a implementacao 

e a vivéncia de praticas de cuidado mais humanizadas. 

0 dialogo com transexuais e travestis revelou suas 

vivéncias e dificuldades e a necessidade de ampliar o 

acesso aos servicos de salide a população LGBTQIA+; 

afinal, muitas vezes esta não tem seus direitos basicos 

garantidos devido a práticas sociais discriminatdrias, 
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que a deixa mais vulnerdvel ao adoecimento. Dessa 

forma, sua condição de populacdo ainda estigmatizada 

se caracteriza como um determinante social do processo 

satide-doenca e o campo da Saúde tem o compromisso 

ético e social de transformar suas praticas em direcao 

à inclusão e cidadania da populacdo LGBTQIA+. 
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